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Glossario
Abertura de Crédito Adicional Decreto do Poder Executivo determinando a disponibilidade do crédito orgamentério com base na autorizacéo legislativa especifica.
Adjudicacédo Processo através do qual se passa uma procuragéo a uma terceira parte, um agente fiduciario, dando — se amplos direitos de liquidar seus ativos para satisfazer as reivindicagdes de credores. No processo
licitatério, a manifestagéo oficial pela proposta mais vantajosa.
Administracao Direta Estrutura administrativa da Presidéncia da Republica e dos Ministérios.
Administragéo Financeira Acao de gerenciar as finangas publicas e privadas.
Administracéo Indireta Conjunto de Entidades publicas dotadas de personalidade juridica prépria, compreendendo: Autarquias; Empresas Publicas; Sociedades de Economia Mista; e Fundagdes Publicas.
Administrador Publico Pessoa encarregada de gerir negdcios publicos.
Alienacéo de Bens Transferéncia de dominio de bens a terceiros.
Altruismo Solidariedade, bondade.
Amortizagdo de Empréstimo Extingdo gradativa de uma divida por meio de pagamento parcelado. As parcelas de amortizagdo sdo também conhecidas como principal divida.
Antecipagao da Receita Processo pelo qual o tesouro publico pode contrair uma divida por antecipacéo de receita prevista, que sera liquidada quando efetivada a entrada de numerario.
Anualidade do Orgamento Principio orgamentario que estabelece a periodicidade de um ano para a estimativas da receita e fixagdo da despesa, podendo coincidir ou ndo com o ano civil.
Anulacdo de empenho Cancelamento total ou parcial de importancia empenhada.
Arrecadacao Segundo estégio da receita puablica, consiste no recebimento da receita pelo agente devidamente autorizado. E o processo pelo qual, apds o langamento dos tributos, realiza — se seu recolhimento aos

cofres publicos; E o ato de recebimento do imposto do contribuinte pelas repartices competentes e manifesta-se em dinheiro, de acordo com leis e regulamentos em vigor sob imediata fiscalizacio das
respectiva chefia; Arrecadacéo da receita consiste em cobrar os tributos, recebé-los e guardar o numerario respectivo, podendo ser direta (por coleta, por unidades administrativas e por via bancéria) ou
indireta (arrendamento, retencéo na fonte e estampilha).

Atividade Conjunto de operagdes que se realizam de modo continuo e que concorrem para a manutencéo da agdo do Governo.

Ativo Circulante Disponibilidade de numerario, recursos a receber, antecipacdes de despesa, bem como outros bens e direitos pendentes ou em circulagéo, realizaveis até o termino do exercicio seguinte.
Ativo Financeiro Créditos e valores realizaveis independentemente da autoriza¢do orgamentaria, bem como os valores numerarios.

Ativo Liquido Diferenga positiva entre o ativo e 0 passivo.

Ativo Patrimonial Conjunto de valores e créditos que pertencem a uma entidade.

Ativo Permanente Bens, créditos e valores cuja mobilizagéo ou alienagéo dependa de autorizagéo legislativa.

Ativo Realizavel a Longo Prazo | Direitos realizaveis normalmente apds o termino do exercicio seguinte.

Atos Administrativos Medidas postas em prética para que a administragéo publica alcance os seus objetivos.

Autarquia Entidade autdnoma, criada por lei, com personalidade juridica de direito publico, patriménio préprio e atribuicdes estatais especificas para realizar os fins que a lei Ihe atribuir.

Autorizacéo Consentimento dado ao administrador para realizar determinada operacéo de receita ou de despesa publica.

Auxilios Ajuda concedida pelo poder publico, para fins diversos geralmente altruisticos.

Balanco Demonstrativo contébil que apresenta num dado momento, a situagéo do patrimdnio da entidade publica.

Base de Calculo Grandeza econdmica ou numérica sobre a qual se aplica a aliquota para obter o “quantum” do imposto; Valor que se deve tomar como ponto de partida imediato para o calculo das aliquotas do imposto
como fim de individualiza-lo em cada caso: limite pré-estabelecido de uma grandeza econdmica ou numérica sobre o qual se aplica a aliquota para obter o “quantum” a pagar ou receber.

Cadastro de Convénio Cadastramento de convénios, bem como as eventuais alteragoes.

Cadastro de Fornecedores Cadastramento dos prestadores de servigos e/ou fornecedores de material ao servigo publico.

Caréncia Prazo previsto contratualmente, durante o qual ndo ha exigéncia de pagamento da parcelado principal, ou seja, amortizagdo. Normalmente, durante a caréncia o mutuario paga a parcela de juros.

Carga Tributaria Totalidade de tributos que incidem sobre os contribuintes.

Categoria Econémica Classificacéo das receitas e despesas em operagdes correntes ou de capital, objetivando propiciar elementos para uma avaliacéo de efeito econdmico das transagdes do setor publico.

Caucéo Garantia a realizacéo de direitos subjetivos. Em senso estrito, é a garantia dada ao comprimento de obrigagdes.
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Descricao Explicativo

Ciclo Orgamentario

Periodo compreendido entre a elaboragéo da proposta orgamentaria e o encerramento do orgamento; Periodo de tempo necessario para que o orgamento esgote suas quatro fases: Elaboragdo, Aprovacéo,
Execucéo e Controle.

Classificagdo das Contas
Publicas

Agrupamento das contas pUblicas segundo a extenséo e compreenséo dos respectivos termos. Extensdo de um termo e o conjunto dos individuos ou objetos designados por ele; Compreenséo desse
mesmo termo € o conjunto das qualidades que ele significa, segundo a légica forma. Qualquer sistema de classificagio independentemente do seu ambito de atuagéo (receita ou despesa), constitui de
planejamento, tomada de decisdes, comunicacéo e controle.

Classificagao das Receitas
Publicas

A lei n® 4.320/1964, ao dar énfase ao critério econdmico — ao lado do funcional — adotou a dicotomia “operag6es correntes”/ “opera¢des de capital”. Assim, o art. 11 da citada Lei estabelece que “a receita
classificar-se-a nas seguintes categorias econémicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital”. O Paragrafo 4° do art. 11 (alterado pelo D.L. 1.939/1982) traz a discriminacéo das fontes de receita
distribuidas pelas duas categorias econémicas basicas, sendo a codificagdo e o detalhamento apresentados no Anexo n° 3, permanentemente atualizado por portarias. A classificagdo das Receitas
compreende o conjunto de receitas previstas na Lei N° 4.320/1964, composta de contas que melhor as expressem. Cada conta é composta de um cédigo de (8) algarismos e um titulo. O c6digo
(0.0.0.0.00.00), estabelece a hierarquia da classificagao, a partir da categoria econémica até o nivel do detalhe da receita, que é o subitem.

Concorréncia

Modalidade de licitagéo entre quaisquer interessados que, na fase de habilitacdo, comprovem possuir os requisitos minimos de qualificagao exigidos no edital de licitagdo para a execugédo de seu objeto.

Concurso

Modalidade de licitagéo entre quaisquer interessados, para a escolha de trabalho técnico ou artistico, mediante a instituicdo de prémio aos vencedores.

Conformidade Contabil

Registro promovido pelo 6rgdo de contabilidade, certificando a legalidade do fato praticado e a sua adequada classificagéo contabil.

Conta

Parcela que o Org&o Central de Programagcéo Financeira autoriza o agente financeiro do Tesouro Nacional a colocar & disposigéo dos usuarios, em cada periodo, podendo ter ou n&o valor uniforme.

Conta Corrente de
Disponibilidade Financeira

Conta onde se efetua o registro das operagdes financeiras efetuadas por unidades gestoras, “on line” no sistema contabil, por exemplo SIAFI, cujo saldo corresponde as disponibilidades financeiras das
unidades Gestoras — UGS (limite de saque).

Contabilidade Publica

Ramo da contabilidade que estuda, controla e demonstra a organizagédo e execugdo dos orcamentos, atos e fatos administrativos da fazenda publica, o patriménio publico e suas variagdes.

Contingenciamento

0 mesmo que contengao.

Contrapartida Recursos que o devedor se compromete, contratualmente, a aplicar em um determinado projeto. A cobertura da contrapartida pode efetivar — se através de outro empréstimo, receita prépria ou dotagéo
orcamentaria.
Contrato Acordo ou ajuste em que os participantes tenham interesses diversos e opostos, isto €, quando se desejar, de um lado o objeto do acordo ou ajuste, e do outro lado a contra prestacéo, ou seja, 0 preco.

Contribuinte

(1) Pessoa que deve tributo ou outra prestacéo ao tesouro publico ou que paga receita publica. (2) Sujeito passivo da obrigagéo tributaria: a pessoa de quem de exige o pagamento de tributo. O contribuinte
€ “strictu senso” o que esta obrigado a contribuir, dada sua vinculagao direta e pessoal com a situacéo de que resulte o fato gerador de tributo.

Controle da Execugao
Orgamentaria

Compreende o controle da legalidade dos atos de que resultem a arrecadacgéo d receita ou a realizacdo da despesa e 0 nascimento ou extin¢édo de direitos e obrigacdes; da fidelidade funcional dos agentes
de administracéo responsaveis por bens e valores publicos; e do cumprimento do programa expresso em termos de realizagdo de obras a prestagdo de servigos.

Controle externo

Controle de execugdo orgamentaria, financeiro, contabil e patrimonial exercido pelo Poder Legislativo, auxiliado pelos Tribunais de Contas, com o objetivo de verificar a probidade da administragéo, guarda
e legal emprego do dinheiro publico e o cumprimento da lei orcamentaria.

Controle Financeiro

Dirigido para a execucéo financeira do orgamento da receita e da despesa, bem como dos fatos financeiros independentes da execugdo orcamentaria.

Controle Interno

Controle orgamentario, financeiro, contabil e patrimonial exercido por cada Poder: Executivo, Judiciario e Legislativo.

Convénio Instrumento através d qual a administracdo descentraliza a execugao de atividades e programas de carater nitidamente local. O convénio € utilizado somente quando entre as partes prevalecam interesses
comuns e coincidentes, sem qualquer idéia de contraprestagao.
Convite Modalidade de licitagédo entre, no minimo 3 (trés) interessados dos ramos pertinentes ao seu objeto, cadastrados ou nédo, escolhidos pela unidade administrativa.

Crédito Especial

Destinado as despesas para as quais ndo haja dotacédo orcamentaria especifica sendo autorizado por lei e aberto, por decreto do chefe do Poder Executivo. Se o ato de autorizacéo do crédito for
promulgado nos ultimos quatro meses do exercicio e desde que aberto, podera ser reaberto no exercicio seguinte, nos limites de seu saldo.

Credito Extraordinario

Destinado ao atendimento de despesas urgentes e imprevisiveis, em caso de guerra, subversao interna ou calamidade publica. E autorizado e aberto por medida proviséria, no caso da Uni&o, por decreto,
no caso dos Estados e Municipios, podendo ser reaberto no exercicio seguinte nos limites de seu saldo, se o0 ato que o autorizou tiver sido promulgado nos Gltimos quatros meses do exercicio.

Credito Orgamentario

Autorizagao dada pela Lei Orgamentaria para aplicacéo de determinado montante de recursos, discriminado conforme as classificagdes.

Credito Suplementar

Destinado ao reforco de dotagdo orgamentaria ja existente no orgamento. A autorizacéo legislativa pode constar da prépria lei orcamentaria.

Créditos Adicionais

Autorizagdes de despesas publicas ndo computadas ou insuficientemente dotadas no orgamento. Classificam-se em trés espécies; suplementares, especiais e extraordinarias.

Critica

Processo de verificagdo da validade de dados digitados.

Cronograma de Desembolso

Instrumento pelo qual a unidade Orgamentaria programa no tempo o pagamento das despesas autorizadas na lei orgamentaria.
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Descricao Explicativo

Data Base Data inicial, estabelecida no contrato, para calculo da variagéo do indice de custos ou pregos.

Decreto (1) Lato sensu, todo ato ou resolugdo emanada de um 6rgéo do Poder Publico competente, com forga obrigatdria, destinado a assegurar ou promover a boa ordem politica social juridica, administrativa, ou
a reconhecer, proclamar e atribuir um direito, estabelecido em lei, decreto legislativo, decreto do Congresso, decreto judiciario ou judicial (2) Mandado expedido pela autoridade competente: decreto de
priséo preventiva, etc (3) Ato pelo qual o chefe de governo determina a observancia de uma regra legal, cuja execugdo é de competéncia do Poder Executivo e (4) Stricto sensu, qualquer sentenca proferida
por autoridade judiciaria.

Decreto — Lei Decreto com forga de lei, que num periodo anormal no governo é expedido pelo chefe de fato do estado, que concentra nas maos o Poder Legislativo, entdo suspenso. Pode, também, ser expedido pelo

Poder Executivo, em virtude de autorizagdo do Congresso, e com as condi¢des e limites que a constituicao estabelecer. A Constituicao estabelecer. A constituicdo de 1988 nédo prevé, no processo
legislativo, a figura do decreto — lei.

Dedugéo (abatimento)

Reconhecimento pela autoridade tributéria da dedutibilidade de certas parcelas do valor tributavel (p. ex: permitir a exclusio de despesas com educagao, saude, etc da renda bruta auferida por pessoa
fisica em determinado ano); séo elementos redutores do montante tributario.

Déficit

Excesso de despesa sobre a receita, quer na previsdo, quer na realizagao.

Déficit Consolidado de Caixa do
Governo Federal

Consolidagéo do déficit de caixa do Tesouro Nacional e do Banco Central. Indica a variagao liquida dos recursos injetados ou retirados da economia em consequiéncia das operagdes do Banco Central e do
Tesouro Nacional.

Déficit Financeiro

Maior saida de numerario em relagéo a entrada, em um determinado periodo.

Déficit Nominal

Necessidade de Financiamento do Setor Publico (NFSP), incluindo os efeitos da correcdo monetaria e cambial nas despesas e nas receitas.

Déficit Orcamentario

Despesa maior do que receita, havendo distingéo entre déficit previsto e o déficit da execuc@o orgamentaria.

Déficit Primario

Déficit operacional retirando — se os encargos financeiros embutidoa no conjunto das despesas e nas receitas.

Descentralizacédo de Recursos
Financeiros

Movimentagéao de recursos financeiros entre diversas unidades orgamentarias/ administrativas.

Despesa Empenhada

Valor do credito orgamentario ou adicional utilizado para fazer face a compromisso assumido.

Despesa Publica

(1) Em sua acepgao financeira, € a aplicacédo de recurso pecuniarios em forma de gastos e em forma de mutacéo patrimonial, com o fim de realizar as finalidades do Estado e, em sua acepgao econdmica é
0 gasto ou ndo de dinheiro para efetuar servicos tendentes aquelas finalidades. (2) Compromisso de gasto dos recursos publicos, autorizados pelo poder competente, com o fim de atender a uma
necessidade da coletividade prevista no orgamento.

Despesas Correntes

As realizadas com a manutenc&o dos equipamentos e com o funcionamento dos 6rgéos.

Despesas de Capital

As realizadas com o proposito de formar e/ou adquirir ativos reais abrangendo, entre outras a¢ées, o planejamento e a execucéo de obras, a compra de instalagdes, equipamentos, material permanentes,
titulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer natureza, bem como as amortiza¢des de dividas e concessdes de empréstimos.

Despesas de Custeio

As necessidades a prestagéo de servigos e a manutengdo da agéo da administragcdo com, por exemplo, o pagamento de pessoal, de material de consumo e a contratagdo de servigos de terceiros.

Despesas de Exercicios
Anteriores

A relativas a exercicios encerrados, para as quais 0 orcamento respectivo consignava credito préprio, com dotagdo suficiente para atendé-la, mas que ndo se tenham processado na época propria, bem
como os restos a pagar com prescri¢éo interronpida e os compromissos reconhecidos ap6s o encerramento do exercicio correspondente. Poderéo ser pagos a conta de dotacéo especifica consignada no
orcamento, discriminada por elemento, obedecida, sempre que possivel, a ordem cronoldgica.

Destaque de Credito

Operag&o descentralizadora de credito orgamentario em que um Ministério ou Orgéo transfere para outro Ministério ou Orgéo, o poder de utilizacdo dos recursos que Ihe foram dotados, 0 mesmo que
descentralizagdo externa.

Divida Ativa

A constituida pelos créditos do Estado, devido ao ndo pagamento pelos contribuintes, dos tributos, dentro do exercicio em que foram langados. Por isso, sé os tributos, sujeitos a langamento prévio,
constituem Divida Ativa a outras categorias de receita, como as de natureza patrimonial e industrial, bem como provenientes de operagdes diversas da unido, dos Estados, do Distritos Federal, e dos
Municipios etc...

Divida Flutuante Publica

A contraida pelo Tesouro, por um breve e determinando periodo de tempo, quer como administrador de terceiros, confiados a sua guarda, quer para atender as momentaneas necessidades de caixa.
Segundo a Lei n°4.320/1964, a divida flutuante compreende os restos a pagar, excluido os servigos da divida, os servi¢os de divida a pagar, os depésitos e os débitos de tesouraria.

Divida Interna Publica

Compromissos por entidade publica dentro do pais, portanto em moeda nacional.

Divida Publica

Compromisso de entidade publica decorrentes de operagdes de créditos,com objetivo de atender as necessidades dos servigos publicos, em virtude de orgamentos deficitarios, casso em que o Governo
emite promissorias, bonus rotativos etc., a curto prazo, ou para a realizagéo de empreendimentos de vulto, em que se justifica a emissdo de um empréstimo a longo prazo, por meio de obrigagdes e
apolices. Os empréstimos que caracterizam a divida publica séo de curto ou longo prazo. A divida publica pode ser proveniente de outras fontes, tais como: depositos, (fiancas, caucdes, cofre de érgdos
etc.), e de residuos passivos (restos a pagar) A divida publica classifica-se em consolidada ou fundada, (interna ou externa), e flutuante ou nédo consolidada.
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Descricao Explicativo

Divida Publica Consolidada ou
Fundada

montante total, apurado sem duplicidade, das obrigag6es financeiras do ente da federagéo, assumidas em virtude de leis, contratos, convénios ou tratados e da realizacéo de operagdes de credito, para
amortizacéo em prazo superior a doze meses.

Divida Publica Externa

Compromissos assumidos por entidade publica gerando a obrigacdo de pagamento do principal e acessorios.

Divida Publica Mobiliaria

divida publica representada por titulos emitidos pela Uniéo (inclusive os do Banco Central), pelos Estados e pelos Municipios.

Dotagéo

Limite de crédito consignado na lei de orgamento ou credito adicional, para atender determinada despesa.

Economicidade

Caracteristica da alternativa mais econdmica para a solucédo de determinado problema.

Efetividade Impacto de uma programacéo em termos de solugdo de problemas.
Eficacia Capacidade da organizacdo em cumprir as suas metas e objetivos previamente fixados.
Eficiéncia Mede a capacidade da organizagdo em utilizar, com rendimento méaximo, todos os insumos necessarios ao cumprimento dos seus objetivos e metas. A eficiéncia preocupa-se com os meios, com 0s

métodos e procedimentos planejados e organizados a fim de assegurar otimizagdo dos recursos disponiveis.

Elemento de despesa

Desdobramento da despesa com pessoal, material, servi¢os, obras e outros meios de que se serve a Administragdo Publica para a consecucéo dos seus fins.

Empenho de Despesa

Ato emanado de autoridade competente, que cria para o Estado obrigagdo de pagamento pendente ou néo de implemento de condigdo; a garantia de que existe o credito necessario para a liquidacéo de
um compromisso assumido; € o primeiro estagio da despesa publica, de acordo com a Lei Federal n° 4.320/1964.

Fato Gerador

Fato, ou conjunto de fatos, a que o legislador vincula o nascimento de obrigages juridicas de pagar um tributo determinado.

Fazenda Publica

(1) Conjunto de 6rgéos da administragéo publica destinados a arrecadacéo e a fiscalizacéo de tributos; (2) Erario; (3) Fisco.

Fiduciario

Parte credora do negdcio juridico a quem o devedor (fiduciante) transfere a propriedade do bem mével ou imével, para garantir o cumprimento de uma obrigagéo.

Fonte de Recursos

Classificacdo da receita baseada na necessidade de melhor identificar os recursos e evitar a dupla contagem na consolidacéo do orgamento. Adota-se um esquema de classificacdo de receitas por fontes
para cada nivel de governo, compostos de algarismo, que identificam a natureza dos recursos.

Funcéo

A funcdo representa o maior nivel de agregado das diversas areas de despesas que competem ao setor publico.

Fundacéo Publica

Entidade dotada de personalidade juridica de direito privado ou publico sem fins lucrativos, crida por lei para o desenvolvimento de atividade que néo exijam execugéo por 6rgéos ou entidades de direito
publico, com autonomia administrativa, patrimonio préprio, e funcionamento custeado, basicamente, por recursos do poder Publico, ainda que sob a forma de prestagéo de servicos.

Fundo

conjunto de recursos com a finalidade de desenvolver ou consolidar, através de financiamento ou negociagéo, uma atividade publica especifica.

Fundos de Participagao

Recursos recebidos pelos Estados, Distrito Federal e Municipios, por sua participa¢éo na arrecadacéo de tributos federais, estabelecida na constituicdo e em lei.

Fundos Especiais

Parcela de recursos do Tesouro, vinculados por lei a realizacdo de determinados objetivos de politica econdmica, social ou administrativa do governo.

Gestéo

Ato de gerir a parcela do patrimdnio publico e dos recursos, sob a responsabilidade de uma determinada unidade.

Gestéo do Tesouro

Gestao de Recursos previstos nos Orcamentos para os 6rgdos da administragéo publica.

Grupo de Despesa

Classificagéo de despesa quanto a sua natureza, compreendendo, atualmente, 6 grupamentos, a saber: Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos, Outras Despesas Correntes, Investimentos,
Inversdes Financeiras e Amortizagéo da Divida.

Guia de Recebimento (GR)

Destina-se a arrecadacéo de receitas proprias, ao recolhimento de devolucéo de despesas ou ao acolhimento de depositos de diversas origens.

Homologacgéo

Ato que certifica a justeza dos praticados anteriormente.

Identificador de Operagéo de
Credito — IDOC

Identifica a operagéao de crédito contratual a que se refere a agdo, quando financiada mediante empréstimos de recursos com ou sem contrapartida de recursos da Uni&o. O numero do IDOC também sera
usado nas agdes de pagamento de amortizacéo, juros e encargos contratuais para identificar a operacéo de credito a que se referem os pagamentos.

Identificador de Resultado
Primério

O identificador de resultado primério, de carater indicativo, tem como finalidade auxiliar a apuragéo do resultado primario, de carater indicativo, tem como finalidade auxiliar a apuracéo do resultado primario
previsto na lei de diretrizes orcamentéria, devendo constar no Projeto de Lei Orgcamentaria — PLO — e na respectiva lei em todos os grupos de natureza da despesa, identificando, de acordo com a
metodologia de célculo das necessidades de financiamento, cujo demonstrativo, cujo demonstrativo constard em anexo a lei orgamentaria.

Impostos

Tributos cuja obrigagdo tem por fato gerador uma situacao independente de qualquer atividade estatal especifica em relagdo ao contribuinte. Basicamente os fatos geradores de impostos sdo: patriménio
(IPTU, IPVA, ITR); renda (IRPF) e consumo (IPI, ICMS).

Incentivo Fiscal

Assume, geralmente, a forma de isencao parcial ou total de um Imposto, tendo por objetivo, incrementar um determinado segmento produtivo, transferir recursos para o desenvolvimento de regides carentes
ou melhorar a distribui¢éo de renda do pais.

Indicadores Econémicos

Elemento que permite o acompanhamento de um fendmeno em observacéo.
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Descricao Explicativo

Ingressos Publicos ou Entradas

Importancias em dinheiro, a qualquer titulo, recebidas pelos cofres publicos.

Janela Orcamentaria

Destinacgéo de recursos na lei orgamentaria em valores inferiores aos custos das agdes correspondentes, com a finalidade de facilitar futuras suplementagées, dotagdo simbdlicas.

Lancamento

Ato administrativo que visa liquidar a obrigagao tributaria, através da identificagéo do fato gerador ocorrido, determinagdo do sujeito passivo, mensuragdo da base de calculo e aplicacéo de aliquota.

Lei de Diretrizes Orcamentarias
-LDO

Lei que compreende as metas e prioridades da administracéo publica, orientando a elaboracéo da lei do Orgamento Anual, dispondo sobre as alteracdes na legislagéo tributaria.

Lei Orgcamentaria Anual — LOA

E aquela que, votada pelo Poder Legislativo e sanciona pelo Executivo estima as receitas fixa as despesas para um determinado exercicio financeiro, de todos os poderes, 6rgéos e fundos tanto da
administracéo direta quanto da indireta.

Liberacéo de Cotas

E o documento utilizado pela Secretaria do Tesouro Nacional, para alocar os recursos financeiros (Via Banco do Brasil) aos 6rgéos setoriais do Sistema de Programagéo Financeira (Secretarias de
Administracdo Geral ou 6rgdos equivalentes), recursos estes relativos a dotagdo orgamentaria aprovada em lei.

Licitacdo

Processo pelo qual o Poder Publico adquire bens ou servicos destinados a sua manutengéo e expansdo. Sdo modalidades de licitagdo: convite, tomada de pregos, concorréncia publica, leildo e concurso
publico.

Limite de saque

Disponibilidade financeira da unidade gestora, para realizacdo de pagamentos.

Liquidagao

E o estagio da despesa publica, onde apura-se o direito do credor. A liquidagdo da despesa consiste na verificacéo do direito pelo credor tendo por base os titulos e documentos comprobatérios do crédito.
Essa verificagc@o tem por fim apurar: a origem e o objeto do que se deve pagar a importancia, para; a importancia a pagar; e, a quem se deve pagar a importancia, para extinguir a obrigacéo.

Manual Técnico do Orgamento
(MTO)

Conjunto de normas e procedimentos técnico-operacionais, relacionados com a area orgamentaria, denominagao utilizada pela unio.

Medicéo

Verificagao das quantidades das obras ou servicos executados em cada etapa contratual.

Medida Proviséria

Instrumento legal, previsto na Constituicdo Federal de 1988, de uso exclusivo do Presidente da Republica e com forga de Lei.

Meta

Produto quantificado a ser obtido durante a execugdo do programa.

Modalidade de Aplicacédo

Classificagéo da natureza da despesa que traduz a forma como os recursos sera aplicados pelos 6rgaos/entidades, podendo ser diretamente ou sob a forma de transferéncias a outras entidades publicas
ou privadas que se encarregarao da agoes.

Nota de Doagéo

Registro de desdobramento dos créditos previstos na lei Orcamentéaria Anual, bem como a incluséo dos créditos nédo considerados.

Nota de Empenho

Registro de eventos vinculados ao comprometimento da despesa, na base do empenho.

Pagamento

E o ato pelo qual o 6rgéo entrega ao credor, depois de liquidada a despesa, o valor correspondente ao servigo prestado ou ao material entregue.

Patrimonio Publico

Conjunto de bens a disposicdo da coletividade.

Precatérios Judiciais

Débitos oriundos de sentencas transitadas em julgado devido por pessoas juridica de direito publico (Unido, Estado, Distrito Federal, Municipios, autarquias e fundagées).

Previsdo

E determinar a direcéo e a extenséo, partindo do conhecimento do presente e do passado, com base em certas hipéteses sobre o futuro.

Provisédo de Créditos
(descentralizagéo interna)

A descentralizagéo dos créditos orcamentéarios e adicionais far-se-a4 por meio de descentralizagéo interna que consiste na transferéncia do poder de sua utilizagéo atribuido a uma Unidade Orgcamentéaria. E
a descentralizagdo de créditos de uma unidade orgamentéaria — UO, para outra UO, ou para as unidades administrativas sob sua jurisdi¢&o, ou entre estas, no &mbito do préprio Ministério ou Org&o
equivalente.

Quadro de Detalhamento da
Despesa — QDD

E o documento que indica, para cada Unidade Orgamentéria, a especificagéo dos elementos de despesa por programas, projetos, atividades e operagdes especiais.

Quantum

Termo genérico que significa quantidade elementar.

Receita Corrente

Receita orcamentaria destinada a cumprir despesa corrente e de capital.

Receita Corrente Liquida

Soma das receitas tributarias, de contribui¢es, patrimoniais, industriais, agropecuérias de servicos, transferéncias correntes e outras receitas também correntes, sendo deduzidos alguns valores em cada
esfera de governo, conforme determinado na Lei Responsabilidades Fiscal.

Receita de Capital

Receita orgamentaria destinada a cumprir despesa de capital.

Receita Extra-Orgamentaria

Originada das relagdes administrativas por obriga¢des assumidas ou de direitos adquiridos pela maquina administrativa.

Receita Intra-Orgamentaria

Receita com origem na lei orcamentaria originada de contribui¢des para 6rgdos da prépria estrutura administrativa. Utilizada com o intuito de se inibir duplicatas de receita.

Receita Orgamentaria

Receita com origem na lei orcamentaria. compde-se de receita correte e de capital.
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Descricao Explicativo

Repasse

E a transferéncia de recursos financeiros, do 6rgéo Setorial de Programagé&o Financeira para as Unidades Orcamentérias

Restos a Pagar

Séo as despesas legalmente empenhadas e ndo pagas dentro do exercicio financeiro. Os registros de Restos a Pagar deverao ser feitos por exercicio e por credor, distinguindo-se as despesas
processadas das ndo processadas.

Resultado Nominal

E a diferenca entre as receitas e as despesas publicas, incluindo receitas e despesas financeiras, os efeitos da inflagéo (corre¢cdo monetaria) e da variagido cambial. Equivale ao aumento da divida pablica
liquida em um determinado periodo.

Resultado Primario

E a diferenca entre as receitas e as despesas publicas nao financeiras.

Sub-Repasse

E a redistribuicdo de financeiros pelas Unidades Orcamentérias, as Unidades Administrativas ou outras Unidades Orcamentérias incumbidas de fazer os pagamentos necessarios a realizacdo de seus
programas de trabalho.

Subfungédo

A subfuncéo representa uma particdo da fungéo, visando agregar determinado subconjunto de despesas e identificar a natureza basica das a¢des que se aglutinam em torno das funcdes.

Superavit Orcamentario

Quando a soma das receitas estimadas é maior que a soma das reservas orgcamentarias previstas.

Suprimento de Fundos

E concedido ao servidor e aplica-se aos casos de despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega de numerario a servidor, sempre precedida de empenho na dotagéo prépria, para o fim de
realizar despesas que ndo possam subordinar-se ao processo normal de aplicagéo. Ndo se concedera suprimento a servidor em alcance, nem a responsavel por dois suprimentos.

Tabela de Eventos

Instrumento Utilizado pelas unidades gestoras no preenchimento das telas e/ou documentos de entrada no SIAFI e no SIAFEM, para transformar os atos e fatos administrativos rotineiros em registros
contabeis automaticos.

Termo Aditivo

Instrumento elaborado com a finalidade de alterar itens de contratos, convénios ou acordos firmados pela administragio publica.

Tomada de Contas

Levantamento organizado por servigo de contabilidade analitica, baseado na escrituragdo dos autos e fatos praticados na movimentagéo dos créditos, recursos financeira e patrimonial, em determinado
exercicio ou periodo de gestéo.

Transacao “online”

Conjunto de procedimentos destinados a operag&o de um terminal de computador ligado a um sistema central aberto a processamento.

Unidade Administrativa

E a repartigdo puablica da Administrag&o Direta ndo contemplada nominalmente no Orgcamento, dependendo, por isto, de provisdo de créditos para a execugéo dos projetos e/ou atividades a seu cargo.

Unidade da Caixa

Principio pelo qual é disciplinada a realizagéo da receita e da despesa dos entes da federagéo, através de sistema informatizado, significando que o agente financeiro mantém uma posicéo financeira global,
possuindo o controle individualizado da posicéo de cada unidade.

Unidade Gestora

E a unidade orgamentaria ou administrativa que realize atos de gestdo orcamentaria, financeira e/ou patrimonial, cujo titular, em conseqiiéncia, esta sujeita a tomada de contas, na conformidade do disposto
nos artigos 81 e 82, do Decreto-Lei n° 200/1967.

Unidade Orcamentaria

E a repartigdo publica da Administracéo Direta a que a Lei do Orcamento atribui, especificamente recursos para o atendimento de seus programas de trabalho e sobre os quais exerce o poder de
disposicéo.

Variag6es Patrimoniais

Demonstra as alteragGes verificadas no patrimonio, resultantes ou independentes da execucéo orcamentaria, e indicara o resultado patrimonial do exercicio.

Variantes do Jogo

Em planejamento estratégico situacional, séo aqueles eventos de probabilidade significativa de ocorréncia durante o jogo, que néo é controlado e nem conhecida a lei de casualidade.
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